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RESUMO  

O aumento da geração de resíduos e a necessidade por energia são idiossincrasias do crescimento 

populacional, sendo relacionadas às problemáticas globais sobre o efeito estufa e mudanças 

climáticas causadas pela emissão de gases de efeito estufa (GEE) de fontes antrópicas. O setor de 

energia é o maior responsável pela emissão de GEE e o setor de gerenciamento de resíduos 

contribui com parcela significativa da emissão de metano no mundo. A produção de energia 

renovável via biodigestão anaeróbia de resíduos sólidos urbanos (RSU) em aterros sanitários pode 

solucionar problemas sobre impactos climáticos e, concomitantemente, sobre a disponibilidade de 

energia. Neste estudo, por meio de pesquisa bibliográfica, os fatores necessários para a análise 

econômica para produção de biogás e biometano a partir de RSU foram contextualizados através da 

caracterização dos principais requisitos relacionados ao desenvolvimento de projetos no setor. 

Dessa maneira, confirma-se que pode haver viabilidade econômica para a produção de energia 

através de biodigestores anaeróbicos instalados em aterros sanitários, mas fica condicionada a 

diversos critérios, como escolha da tecnologia de conversão, otimização da configuração dos 

sistemas e processos, redução de custos de equipamentos, redução custos de manutenção e operação 

das plantas, além de incentivos governamentais adequados para o desenvolvimento da bioenergia 

no Brasil. 
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ABSTRACT 
The increase in waste generation and the need for energy are idiosyncrasies of population growth, 
being related to global issues about the greenhouse effect and climate change caused by the 
emission of greenhouse gases (GHG) of anthropogenic sources. The energy sector is the main 
responsible for GHG emissions and the waste management sector contributes a significant portion 
of methane emissions in the world. The production of renewable energy via anaerobic digestion of 
municipal urban waste (MSW) in landfills can solve problems on climate impacts and, 
concomitantly, on energy availability. In this study, through bibliographical research, the 
necessary factors for economic analysis for the production of biogas and biomethane from MSW 
were contextualized through the characterization of the main requirements related to the 
development of projects in the sector. In this way, it is confirmed that there may be economic 
viability for energy production though anaerobic digesters installed in landfills, but it is subject to 
several criteria, such as choice of conversion technology, optimization of the configuration of 
systems and processes, cost reduction of equipment, reduced maintenance and operation costs of 
plants, in addition to adequate government incentives for the development of bioenergy in Brazil. 
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Introdução 

 
Agências governamentais, sociedade, empresas do 

setor privado e pesquisadores têm buscado 

progressivamente novas fontes de energia sustentáveis 

como alternativa à utilização de combustíveis fósseis 

(SCHIRMER et al., 2015; HASSAN et al., 2019). Além 

disso, o aumento da demanda energética também é 

estimulado pelo crescimento da economia e da população. 

Por sua vez, o crescimento populacional é relacionado ao 

aumento da demanda por alimentos o que, 

concomitantemente, influencia o aumento de desperdício e 

geração de resíduos, principalmente em áreas urbanas 

(LIU et al., 2018; SANTOS et al., 2019; ABRAHAM et 

al., 2020). 

A grande maioria dos países desenvolvidos ou em 

desenvolvimentos utiliza os aterros sanitários como 

alternativa para a disposição final de resíduos sólidos 

urbanos (RSU) (MANFREDI et al., 2010; AMINI e 

HEINHART, 2011; YANG et al., 2014; PARIATAMBY 

et al., 2015). Aterros sanitários são projetos para 

disposição final de RSU ambientalmente mais adequada, 

pois são fundamentados em normas operacionais que 

minimizam impactos ambientais e evitam danos ou riscos 

à saúde pública (BRASIL, 2010). Embora aceitos 

(legalmente) para a gestão de RSU, os aterros estão 

fortemente relacionados à emissão de gases de efeito 

estufa (GEE), como o metano (CH4) com potencial de 

efeito estufa (GWP – global warming potential) 21 vezes 

maior que o dióxido de carbono (CO2), ambos os GEE 

mais associados à disposição de RSU nessas plantas 

(CHENG e HU, 2010; USEPA, 2011). Calcula-se que o 

setor de gerenciamento de RSU emitiu 9,3% do total 

global de CH4 proveniente de atividades humanas entre 

1990 e 2015, e pode chegar a 13,4% até 2050 se não 

houver melhorias relacionadas ao aproveitamento de 

materiais recicláveis e do conteúdo energético dos RSU 

produzidos mundialmente (HÖGLUND-ISAKSSON et al., 

2020). 

O metano e o dióxido de carbono oriundos de 

atividades antrópicas (logo, correspondente às 

concentrações acima daquelas naturalmente existentes na 

atmosfera) são relacionados à poluição atmosférica e 

impactos ambientais em escala de ordem global, como 

aquecimento global e mudanças climáticas (UNEP, 2010; 

SCHEUTZ et al., 2011). A substituição de combustíveis 

fósseis convencionais por tecnologias de baixa emissão de 

carbono para geração de energia desempenha um papel 

importante em resposta à problemática das mudanças 

climáticas (IRENA, 2020a). Nesse contexto, a utilização 

de biogás gerado em aterros sanitários constitui-se uma 

fonte de energia renovável com elevado teor de metano e 

pode ser uma opção para a produção de energia e 

minimização das emissões de GEE do setor de 

gerenciamento de resíduos (BOGNER et al., 2008; UNEP, 

2010; YANG et al., 2013; AHMED et al., 2015). 

No Brasil, o aproveitamento energético de RSU é 

incentivado pela Política Nacional dos Resíduos Sólidos 

(PNRS) (BRASIL, 2010) mas o potencial de 

reaproveitamento e reciclagem é subutilizado pelas cadeias 

produtivas.  

 

 

 

A proposta de utilização do RSU para produção de 

energia em etapa anterior à disposição no aterro 

(aterramento) pode aumentar a produção de biogás por 

volume de resíduo, além de favorecer garantias 

relacionadas à previsibilidade sobre a disponibilidade de 

energia durante os anos de produção, o que pode auxiliar a 

eficiência de gestão da planta (BRASIL, 2016; PARANÁ, 

2018). 
A biodigestão anaeróbia é uma tecnologia que 

consiste na metanização da fração orgânica dos resíduos 

sólidos urbanos (FORSU) com foco na produção de biogás 

com potencial energético. Esse processo apresenta 

diferentes tecnologias e configurações, como processos 

seco e úmido, estágios simples e múltiplos, entre outros. 

Essa tecnologia é capaz de reduzir as emissões de metano 

de maneira difusa pela camada de cobertura do aterro 

sanitário e aumentar a vida útil da planta através da 

redução da quantidade de resíduos disposta na área 

(BRASIL, 2015; BRASIL, 2016). 

O biogás é uma mistura gasosa formada 

predominantemente de metano (de 50 a 75% v./v.), 

dióxido de carbono (de 25 a 50% v./v.) e centenas de 

outros gases em menor proporção, dentre estes, o 

hidrogênio, a amônia, o sulfeto de hidrogênio e outros 

gases (FNR, 2010; AMINI e REINHART, 2011; KORMI 

et al., 2018). A remoção do conteúdo não-combustível do 

biogás (CO2, N2, compostos sulfurados, hidrocarbonetos 

halogenados e vapor d’água) é importante visto que tais 

gases podem diminuir o poder calorífico da mistura e 

restringir sua aplicabilidade. Somado a isso, a remoção de 

compostos sulfurados assegura que os equipamentos 

usados na captação, transporte e armazenamento do biogás 

não fiquem sujeitos a processos corrosivos 

(TIPPAYAWONG e THANOMPONGCHART, 2010; 

MESCIA et al., 2011; CHUAH et al., 2018). Após a 

remoção dos contaminantes, o biogás pode ser beneficiado 

em biometano e comercializado em território brasileiro, 

caso apresente concentração mínima de 90% de metano 

(BRASIL, 2017a). O uso do biometano acarreta diversos 

benefícios ambientais e econômicos, podendo ser 

empregado em sistemas de aquecimento e resfriamento, 

para injeção na rede de gás, para produção de eletricidade 

ou combustíveis, entre outros (SCARLAT et al., 2018; 

WINQUIST et al., 2019). O uso de biometano combustível 

é relacionado à existência de incentivos sobre o 

desenvolvimento tecnológico e à redução de custos para 

produção (SCARLAT et al., 2018; IRENA, 2020b). 

Análises de soluções economicamente viáveis e a 

aplicabilidade em municípios brasileiros são desafiadoras 

nos âmbitos tecnológico, político e econômico (PADILHA 

e MESQUITA, 2022). As análises e estimativas 

econômicas que consideram as mudanças climáticas 

influenciam decisões políticas e contribuem para tomadas 

de decisões relacionadas a investimentos e inovações 

mitigadoras (STERN, 2016). 

Dado o exposto, o presente trabalho teve como 

objetivo principal apesentar a importância ambiental, os 

custos, as oportunidades, as ferramentas de análise de 

viabilidade econômica e os incentivos governamentais 

para implantação de projetos de produção de biogás e 

biometano a partir da biodigestão anaeróbia de RSU em 
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plantas de aterros sanitários para o desenvolvimento da 

matriz energética sustentável no cenário nacional. 

 

Material e Métodos 

 
Este estudo é resultado de uma revisão integrativa 

de literatura sobre a viabilidade técnico-econômica da 

implantação de biodigestores anaeróbicos em plantas de 

aterros sanitários visando a produção de energia no Brasil. 

De acordo com Torraco (2005), a revisão integrativa de 

literatura é uma forma de pesquisa que busca analisar, 

criticar e sintetizar a literatura representativa sobre um 

tópico para gerar novas estruturas e perspectivas sobre o 

tópico. 

Segundo Elsbach e van Knippenberg (2020), em 

uma revisão integrativa de literatura, os autores não devem 

usar um conjunto de argumentos ou perspectivas para 

orientar a seleção e interpretação de literatura na revisão, 

visto que uma revisão ampla pode apresentar as 

ferramentas ideais para avançar na investigação. 

Dessa maneira, a temática desse estudo foi 

justificada pela Lei N° 12.305/2010, que tem como 

objetivo incentivar o aproveitamento energético de RSU, e 

pela Lei N° 13.576/2017, que tem como fundamento a 

importância dos biocombustíveis para a segurança do 

abastecimento de combustíveis, da preservação ambiental 

e desenvolvimento econômico e social no Brasil. Partindo 

de pressupostos alienados às problemáticas ambientais e 

energéticas, as principais perguntas que basearam essa 

revisão foram: (i) Quais são os principais impactos 

ambientais causados pelos setores de gerenciamento de 

RSU e de energia no Brasil? (ii) De que forma a produção 

de biometano em aterros sanitários pode reduzir tais 

impactos ambientais ? (iii) Como produzir biometano em 

plantas de aterros sanitários de maneira economicamente 

viável? (iv) Quais são os incentivos governamentais para a 

produção de energia elétrica e biometano em plantas de 

aterros sanitários? 

A busca por possíveis soluções para esses 

questionamentos partiu de pesquisa realizada em bancos 

de dados que contêm documentos de órgãos oficiais do 

governo brasileiro e de agências e instituições (nacionais e 

internacionais) de interesse energético e ambiental, além 

de periódicos científicos presentes nos portais: Science 

Direct; Scientific Eletronic Library Online – SciELO; e, 

Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES). O estudo considerou 

publicações entre 1983 e 2024. Esse recorte temporal é 

justificado pela importância de características do processo 

de digestão anaeróbia presentes em literatura da década de 

80. 

Os principais termos indexadores utilizados na 

seleção de informações sobre impactos ambientais e 

viabilidade técnico-econômica pertinentes à temática de 

produção de energia a partir da fração orgânica de RSU 

através de biodigestores anaeróbios em aterros sanitários, 

nos idiomas português e inglês, foram: bioenergia e 

biocombustíveis; impactos ambientais da produção de 

energia; impactos ambientais do gerenciamento de 

resíduos sólidos; características físico-químicas do biogás; 

biodigestão anaeróbia de resíduos sólidos urbanos; 

produção de biocombustíveis; tecnologias para produção 

de biogás e biometano; biogás e biometano de resíduos 

sólidos urbanos; purificação de biogás; remoção de 

dióxido de carbono no biogás; análise econômica para 

produção de bioenergia; análise econômica para produção 

de biogás e biometano a partir de RSU. De mesmo modo, 

salienta-se que os termos anteriormente mencionados 

foram pesquisados de maneira combinada através do 

conector AND.  

 

Resultados e Discussão 

 
Além dos aspectos relacionados especificamente ao 

aproveitamento de RSU para a geração de biogás através 

de biodigestores em aterros sanitários, as subseções 

seguintes abordam, inicialmente, um breve panorama da 

geração atual de RSU no Brasil bem como a importância 

da gestão de resíduos dessa natureza como medida de 

controle de gases de efeito estufa e outros impactos de 

ordem ambiental fortemente associados à disposição 

inadequada de resíduos urbanos (geração de patógenos, 

compostos tóxico-odorantes, contaminação de recursos 

hídricos circunvizinhos aos aterros, etc.).  

Por fim, o trabalho discute as premissas para a 

análise econômica sobre a biodigestão anaeróbia de RSU 

visando à produção de biogás e biometano em aterro 

sanitário que foram contextualizadas a partir da 

caracterização dos principais custos, oportunidades, 

ferramentas para estimativas econômicas e políticas 

governamentais que podem auxiliar no desenvolvimento 

de projetos no âmbito da bioenergia. 

As informações foram organizadas a partir de 155 

referências bibliográficas. A distribuição das fontes 

utilizadas no presente estudo é apresentada na Figura 1. 
 

Figura 1. Distribuição das referências bibliográficas utilizadas na revisão. 
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A geração de RSU no Brasil 

 
As Políticas Nacionais de Resíduos Sólidos e de 

Saneamento Básico determinam que deve haver disposição 

adequada e o aproveitamento de resíduos, caso verifique-

se viabilidade técnica, econômica e ambiental (BRASIL, 

2018a). A disposição final ambientalmente adequada de 

RSU deve ser realizada em aterros, que devem ser 

planejados e projetados observando critérios de engenharia 

(BRASIL, 2010; BNDES, 2014). 

O tamanho da população, a renda per capita, os 

fatores culturais e geográficos e o nível socioeconômico 

influenciam na quantidade de geração de RSU de um país. 

O tamanho da população tem relação direta com a oferta 

de produtos e, consequentemente, com o volume de 

resíduos direcionados ao tratamento ou descarte (BRASIL, 

2018a; KAZA et al., 2018). 

A geração de resíduos no mundo em 2016 foi de, 

aproximadamente, 2.01 bilhões de toneladas e a taxa de 

geração per capita variou em média entre 0,46 a 2,21 kg 

de RSU por pessoa ao dia. Estima-se que, em 2030, a 

geração anual de resíduos no mundo pode chegar a 2,59 

bilhões de toneladas e, em 2050, 3,4 bilhões de toneladas 

(KAZA et al., 2018). Em 2019, a geração per capita de 

RSU dos brasileiros foi igual a 3,79 kg/ano, que resultou 

em 79 milhões de toneladas (ABRELPE, 2020). 

 

Gerenciamento de RSU como fonte  

de emissão de GEE 

 
As Políticas Nacionais de Resíduos Sólidos e de 

Saneamento Básico determinam que deve haver disposição 

adequada e o aproveitamento de resíduos, caso verifique-

se viabilidade técnica, econômica e ambiental (BRASIL, 

2018a). A disposição final ambientalmente adequada de 

RSU deve ser realizada em aterros, que devem ser 

planejados e projetados observando critérios de engenharia 

(BRASIL, 2010; BNDES, 2014). 

O tamanho da população, a renda per capita, os 

fatores culturais e geográficos e o nível socioeconômico 

influenciam na quantidade de geração de RSU de um país. 

O tamanho da população tem relação direta com a oferta 

de produtos e, consequentemente, com o volume de 

resíduos direcionados ao tratamento ou descarte (BRASIL, 

2018a; KAZA et al., 2018). 

A geração de resíduos no mundo em 2020 foi de, 

aproximadamente, 2,1 bilhões de toneladas (UNEP, 2024). 

Estima-se que, em 2030, a geração anual de resíduos no 

mundo possa chegar a 2,59 bilhões de toneladas e, em 

2050, 3,4 bilhões de toneladas (KAZA et al., 2018). Em 

2022, a geração per capita de RSU dos brasileiros foi de, 

aproximadamente, 380 kg/ano, que resultou em 77,1 

milhões de toneladas (ABREMA, 2023). 

O gerenciamento de resíduos sólidos é uma 

temática importante para toda a população global (KAZA 

et al., 2018).  

Resíduo sólido é um material, substância, objeto ou 

bem descartado de origem antrópica e RSU são aqueles 

que consistem de componentes inertes, biodegradáveis, 

recicláveis, que derivam de atividades domesticas em 

residências urbanas e da varrição e limpeza de vias 

públicas (BRASIL, 2010; ALAO et al., 2022). 

Os RSU ocasionam parcela significativa na emissão 

de GEE (THANH et al., 2010). A disposição final de 

resíduos em 2019 no Brasil resultou na emissão de, 

aproximadamente, 62 Mt de CO2 equivalente (SEEG, 

2020). 

Cerca de 9,3% das emissões globais de GEE são 

relacionadas ao setor de gerenciamento de resíduos. As 

emissões de GEE podem ocorrer durante o 

armazenamento, coleta, transporte, reciclagem e 

disposição final dos resíduos em aterro, podendo durar 

várias décadas apóso encerramento das atividades 

(BOGNER et al., 2007; KRISTANTO e KOVEN, 2019; 

HÖGLUND-ISAKSSON et al., 2020). 

O biogás, resultante da disposição de resíduos em 

aterros, é formado principalmente por metano, dióxido de 

carbono e vapor d’água. Há compostos em menor 

proporção, como nitrogênio, oxigênio, amônia, óxidos de 

nitrogênio, siloxanos, material particulado, 

organoclorados, traços de hidrocarbonetos condensáveis e 

compostos sulfurados (USEPA, 1995; PETERSSON e 

WELLINGER, 2009; NAG et al., 2016; KORMI et al., 

2018). 

O metano, resultante da decomposição de matéria 

orgânica em aterros, é o maior responsável por impactos 

atmosféricos negativos do setor de gerenciamento de 

resíduos (BOGNER et al.,2007; KORMI et al., 2018). 

O GWP do metano é 21 vezes maior que o do 

dióxido de carbono em relação ao efeito do gás na 

atmosfera em período de 100 anos. A vida útil do metano 

aumenta de acordo com alterações na concentração de 

radicais hidroxila (OH-), resultando em mudanças no 

ozônio troposférico e no aumento de níveis de vapor 

d’água estratosférico, relacionado à produção de CO2 

(FOSTER et al., 2007; USEPA, 2021a). 

Além dos impactos relacionados às emissões de 

GEE, o gerenciamento de resíduos inadequado pode 

promover a contaminação dos oceanos, o bloqueio de 

canais de drenagem e causar inundações, a transmissão de 

doenças relacionada à reprodução de vetores e resultar em 

problemas respiratórios ocasionados pelas partículas 

produzidas na combustão de resíduos (KAZA et al., 2018). 

Adicionalmente, o lixiviado contaminado, que é resultante 

do tratamento de RSU, pode migrar para águas superficiais 

sensíveis ou poços de água potável e representar risco para 

os ecossistemas e saúde humana. Esses lixiviados de 

aterros sanitários contém vários compostos químicos que 

podem permanecer por longo período de tempo em águas 

subterrâneas. Tais compostos são representados por 

matéria orgânica dissolvida, macrocomponentes (cátions e 

ânions), compostos orgânicos xenobióticos e metais 

pesados em alta toxicidade (CHRISTENSEN et al., 2001; 

INANC et al., 2007; PIVATO e GASPARI, 2006; 

VAVERKOVÁ, 2019). 

Os métodos habituais de gestão de resíduos não são 

suficientes para solucionar a problemática que envolve a 

interminável geração de resíduos sólidos. Ainda que seja 

uma técnica globalmente aceitável, os aterros sanitários 

podem ser insustentáveis, pois há diversos riscos 

ambientais associados à planta e necessidade de longo 

período para a estabilização dos materiais orgânicos 

(SCAGLIA et a., 2010; YI; JANG; AN, 2018). 
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A adoção de técnicas de separação de materiais 

recicláveis e aproveitamento energético de resíduos no 

setor de gerenciamento de RSU pode acarretar em redução 

de até 82% das emissões globais de metano entre 2020 a 

2050 (HÖGLUND-ISAKSSON et al., 2020). O potencial 

de geração de energia elétrica em aterros sanitários no 

Brasil é em média de 1,3 GW, o que pode evitar a emissão 

de aproximadamente 3,8 MtCO2 por ano (SANTOS et al., 

2018a). 

Os principais parâmetros que determinam as 

características de sistemas de produção de energia a partir 

de resíduos são a disponibilidade de matéria prima, as 

características, a composição e conteúdo energético dos 

resíduos, além da tecnologia de conversão energética (IEA 

e FAO, 2017; IRENA, 2020c; ALAO et al., 2022). O 

aproveitamento do potencial energético de RSU é uma 

alternativa de tratamento de resíduos sólidos, que pode ser 

dividida em duas categorias: (i) tecnologias de conversão 

biológica, configurada por métodos como a recuperação de 

gás em aterros sanitários, e a digestão anaeróbica de 

resíduos orgânicos; e, (ii) tecnologias de conversão 

térmica, que inclui a produção de combustíveis através de 

gaseificação, pirólise e incineração de RSU (MALKOW, 

2004; RADA, 2014; DEDINEC et al., 2015; YI; JANG; 

AN, 2018; LIU et al., 2022). 

 

Impactos ambientais e emissão de  

GEE na produção de energia 

 
A emissão de GEE é a principal causa das 

mudanças climáticas na era industrial (WUEBBLES et al., 

2017). As tempestades de alta intensidade, incêndios 

florestais, secas rigorosas, branqueamento de corais, ondas 

de calor e enchentes são alguns indícios das mudanças 

climáticas que ameaçam a estabilidade socioeconômica do 

mundo (KORMI et al., 2017; BRASIL, 2020c). 

O setor de fornecimento de energia, formado por 

processos de extração, armazenamento, transmissão e 

distribuição, é o maior emissor global de GEE e contribuiu 

com 73% do total de emissões de GEE de origem 

antrópica em 2016 (BRUCKNER et al., 2014; WRI, 

2022). Em 2019, no Brasil, as emissões de GEE 

relacionadas à geração de energia elétrica foram de 56,3 

MtCO2 (megatoneladas de dióxido de carbono); o Sistema 

Interligado Nacional (SIN) foi responsável por 61% do 

total de emissões de GEE, a autoprodução por 30,3%, e os 

sistemas isolados, 8,1% (BRASIL, 2020d). 

As emissões de GEE do setor de energia são 

relacionadas principalmente à queima de combustíveis 

fósseis e a maior parcela tem origem no setor de 

transportes, apesar da grande produção e consumo de 

biocombustíveis (BRASIL, 2020c). Em 2017, 8 GtCO2 

(gigatoneladas de dióxido de carbono), ou seja, 25% do 

total de CO2 emitido no mundo teve origem no setor de 

transportes (IRENA, 2020c). 

A combustão interna de combustíveis fósseis em 

motores e turbinas resultam em emissões do setor de 

transporte, que incluem uma variedade de poluentes como 

o CO2, o monóxido de carbono, óxidos de nitrogênio, 

hidrocarbonetos, materiais particulados, dentre outros 

(IRENA, 2020c). Cada combustível produz concentrações 

especificas de CO2 em relação à quantidade de energia. 

Por exemplo, o biometano emite 52,07 kgCO2/mmBtu 

(“British thermal unit”, unidade térmica britânica), o gás 

natural emite 53,02 kgCO2/mmBtu, enquanto que a 

gasolina (sem adição de etanol) e o diesel emitem 70,22 

kgCO2/mmBtu e 73,96 kgCO2/mmBtu, respectivamente 

(USEPA, 2009). 

As emissões globais de CO2 oriundas da produção 

de energia aumentaram 1% ao ano durante a última 

década. Caso esse padrão de emissão continue crescendo à 

taxa de 0,7% ao ano, as emissões totais passariam de 34 

GtCO2, em 2019, para 43 GtCO2 em 2050, levando ao 

aumento de temperatura global de 3°C (ou superior) até a 

segunda metade do século (IRENA, 2020d). 

Esse cenário de impactos ambientais negativos 

relacionados às mudanças climáticas conduz à necessidade 

de transformação rápida e radical no setor de energia, com 

foco na substituição de combustíveis fósseis por fontes 

renováveis, bem como na redução do consumo total de 

energia e no aumento da eficiência energética (IRENA, 

2020b). A melhoria da eficiência energética permite que a 

população utilize energia com menores custo e impacto 

ambiental, o que pode promover o desenvolvimento de 

benefícios sociais, econômicos e ambientais (CTCN, 

2019). 

 

A importância do biogás e biometano para o 

desenvolvimento da bioenergia no Brasil 

 
A bioenergia é uma importante alternativa para o 

desenvolvimento energético-sustentável pois apresenta 

fontes para produção de combustível com grande potencial 

de crescimento (BRASIL, 2020a; IRENA, 2020a). 

Bioenergia corresponde à transformação físico-

química de materiais sólidos, líquidos e gasosos oriundos 

da biomassa em energia (IEA e FAO, 2017). Biomassa é 

matéria orgânica, de origem animal ou vegetal com 

característica não-fóssil, que apresenta energia química 

armazenada e pode ser utilizada como fonte primária de 

energia (BRASIL, 2020b). 

A forma de energia renovável mais utilizada no 

mundo é a bioenergia, representando, a nível global, cerca 

de70% do total de energia renovável e 10% do total de 

energia primária. Aproximadamente 25% do total de 

bioenergia produzida no mundo é utilizada no setor de 

transportes, principalmente como combustíveis líquidos 

obtidos a partir de culturas agrícolas, como cana-de-açúcar 

e milho (IRENA, 2020a). 

O Brasil produz 8% do total de bioenergia 

disponível no mundo, que corresponde a 70 milhões de 

toneladas equivalentes de petróleo (tep). O aproveitamento 

bioenergético representou mais de 30% da demanda 

energética nacional em 2018 e estima-se que o potencial 

energético da biomassa, em 2050, será de 530 milhões de 

tep (BRASIL, 2018a; BRASIL, 2020a). 

A oferta de energia renovável pode ser estimulada a 

partir do desenvolvimento de produtos energéticos, como 

biogás e biometano, oriundos da cadeia produtiva da 

biomassa (BRASIL, 2018a). Estima-se que os resíduos da 

agroindústria, pecuária e saneamento poderiam resultar em 

19 GW de capacidade instalada visando, a produção de 

energia elétrica ou 120 milhões de metros cúbicos de 

biometano por dia (ABIOGÁS, 2020). 
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Porém, apesar do potencial de aproveitamento de 

biogás, a capacidade instalada de usinas de geração de 

energia elétrica que utilizam biogás no Brasil em 2019, foi 

de apenas 186 MW, e em 2020, 206 MW (BRASIL, 

2020b; BRASIL, 2021a). A potência outorgada de usinas 

termoelétricas em operação no país que utilizam biogás de 

RSU como combustível foi de aproximadamente 201,89 

MW até a data de 13 de abril de 2023 (BRASIL, 2022a). 

Hipoteticamente, a utilização de todo o potencial de 

produção de biogás poderia suprir 34,5% da demanda de 

energia elétrica do Brasil (ABIOGÁS, 2022). 

O conteúdo energético do biogás é proporcional à 

concentração de metano. O biometano pode ser obtido a 

partir da remoção de contaminantes presentes no biogás, 

como gás carbônico, compostos sulfurados, nitrogênio, 

halogenados, particulados, vapor de água, e outros 

compostos-traços perigosos, como hidrocarbonetos 

clorados e fluorados, ácidos orgânicos e inorgânicos, e 

amônia (PETERSSON e WELLINGER, 2009; MESCIA 

et al., 2011; BRASIL, 2017a; BRASIL, 2018b).  

As propriedades do biometano e do gás natural são 

equivalentes e, portanto, esse biocombustível é apropriado 

para ser utilizado como combustível veicular e gerar 

energia elétrica ou térmica nos setores industrial, 

comercial, institucional ou residencial (USEPA, 2021a).  

O biometano obtido a partir de biogás era 

produzido em 700 usinas ao redor do mundo em 2019 

(WBA, 2019). Nesse mesmo ano, no Brasil, foi estimado o 

potencial de produção de biometano a partir da geração de 

resíduos dos setores sucroenergético, agroindústria e 

saneamento em 21,06 bilhões de Nm3, 19,55 bilhões de 

Nm3 e 2,62 bilhões de Nm3, respectivamente. O 

aproveitamento de todo potencial de produção de 

biometano resultaria em quantidade equivalente a 70% da 

demanda de diesel do país (ABIOGÁS, 2020; ABIOGÁS, 

2022). 

 

Tecnologias térmicas para produção de energia a 

partir de RSU 
 

Os processos termoquímicos utilizam altas 

temperaturas que efetuam a decomposição de carbonáceos 

e matéria orgânica para produção de energia, óleo 

combustível, gás, e outros subprodutos como carvão 

vegetal (ALAO et al. 2022). 

A incineração é uma tecnologia de decomposição 

térmica para aproveitamento do poder calorífico de 

resíduos, resultando em energia através de combustão com 

excesso de oxigênio, chegando a temperaturas superiores a 

800°C em fornos ou caldeiras sob alta pressão (TAN et al., 

2015; RODRIGUES et al., 2022). A incineração de RSU é 

globalmente empregada para conversão de biomassa em 

eletricidade e é utilizada para incinerar grande quantidade 

de resíduos (MURPHY e MCKEOGH, 2004; LIU et al., 

2022). 

Porém, há duas principais desvantagens 

relacionadas a essa tecnologia: (i) uma planta moderna de 

incineração apresenta máxima eficiência elétrica de 22% 

(MURPHY e MCKEOGH, 2004); e, (ii) a incineração de 

RSU produz dioxinas e outros compostos tóxicos, o que 

aumenta o custo de tratamento de poluentes (MCKAY, 

2002; LIU et al., 2022). 

De acordo com Silva et al. (2020), projetos de 

produção de energia a partir de processo de incineração de 

RSU no Brasil são economicamente viáveis apenas em 

casos de municípios com população a partir de, 

aproximadamente, 1,41 milhões de habitantes e 

exclusivamente para tarifas de venda de energia elétrica 

iguais ou maiores a US$77 por MWh (megawatt-hora). Os 

autores constataram que não há viabilidade econômica 

desses projetos para os valores de tarifa de energia do 

mercado brasileiro devido aos altos custos de instalação, 

operação e manutenção das plantas, além dos altos custos 

dos sistemas de controle e tratamento de gases e poluentes. 

A gaseificação é um processo de conversão 

termoquímica em que ocorre a combustão parcial da 

matéria-prima a temperaturas mínimas de 1100°C, com 

controle da concentração de ar ou oxigênio, capaz de 

converter matéria orgânica sólida em combustíveis 

gasosos formados principalmente de monóxido de 

carbono, dióxido de carbono, metano e hidrogênio (TAN 

et al., 2015; YANG et al., 2018). 

A produção de energia térmica do processo de 

gaseificação é significativamente menor que do processo 

de incineração, pois o gás perde calor no contato com a 

turbina de ciclo combinado. Em contrapartida, a 

gaseificação de RSU apresenta maior eficiência elétrica 

que a incineração (MURPHY e MCKEOGH, 2004). 

As limitações dos projetos de gaseificação são 

relacionadas às características da matéria prima, que deve 

ser uniforme e com baixo teor de umidade, e à formação 

de cinzas. A utilização de RSU para a gaseificação pode 

apresentar problemas visto que essa biomassa apresenta 

alto teor de umidade e de cinzas, além de baixo poder 

calorífico (SAJID et al. 2022). Dessa maneira, deve haver 

secagem da biomassa em etapa anterior ao processo de 

alimentação do reator de gaseificação (HAN et al., 2017). 

O sucesso de uma planta de gaseificação de grande 

escala exige alto investimento de capital (SAJID et al., 

2022). Rodrigues et al. (2022) realizou análise econômica 

para a implantação de projetos de gaseificação em 

municípios do Brasil e não encontrou viabilidade 

econômica em nenhum cenário, visto que os equipamentos 

apresentam custos altos e os valores de tarifa de venda de 

energia baixos e não acarretam em retorno sobre os 

investimentos da planta. 

A pirólise é caracterizada como a transformação 

térmica de compostos orgânicos na ausência de oxigênio 

em temperaturas acima de 500°C, em que a matéria-prima 

pode ser convertida em biocombustíveis sólidos, líquidos e 

gasosos (YANG et al., 2018; HASAN et al., 2021). Os 

RSU apresentam diversas frações de componentes 

distintos e tais componentes apresentam comportamentos 

diferentes no processo de pirólise. Uma vez que o 

tratamento de resíduos em países em desenvolvimento é 

ineficiente em relação à separação dos componentes dos 

RSU, a heterogeneidade representa uma barreira técnica-

econômica para o processo de pirólise (HASAN et al., 

2021). 

Os altos custos de equipamentos são os parâmetros 

mais sensíveis em um cenário de produção de energia a 

partir da pirólise. Os custos de produção podem ser 

reduzidos, se houver possibilidade de arrecadar receita 

com a venda de subprodutos da pirólise, porém o mercado 
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desses subprodutos ainda precisa ser desenvolvido 

(RAHMAN et al., 2022). 

De acordo com Sipra et al. (2018), a pirólise é o 

processo termoquímico com melhor eficiência ambiental. 

Os processos de pirólise e gaseificação de RSU podem 

contribuir para a redução da corrosão em sistemas de 

combustão e da emissão pois retêm metais pesados, 

enxofre e cloro no produto residual do processo, além de 

evitar a formação de dibenzo-p-dioxina/-furanos e óxidos 

de nitrogênio devido à utilização de altas temperaturas. 

Adicionalmente, na gaseificação e pirólise são destruídos 

diversos compostos perigosos. Logo, os equipamentos 

para o tratamento de emissões de poluentes desses 

processos apresentam custo reduzido. Porém, os produtos 

desses processos ainda podem conter gases corrosivos 

como o ácido clorídrico e o ácido sulfídrico (HASAN et 

al., 2021; SIPRA et al., 2018; MALKOW, 2004).  

Os combustíveis produzidos a partir da gaseificação 

e pirólise podem ter diversas aplicações energéticas, pois 

contêm alto poder calorífico, e podem ser utilizados como 

gás natural sintético (syngas) como matéria-prima de 

produção para diversos compostos químicos (MALKOW, 

2004; LEE; LU; CHANG, 2020). 

 

Tecnologias biológicas para produção de energia 

em aterros sanitários 

 
A conversão energética de resíduos através de 

tecnologias bioquímicas, como a biodigestão anaeróbia e 

recuperação de biogás, apresentam maior eficiência 

ambiental em relação às tecnologias termoquímicas, pois 

utilizam microrganismos no processo de conversão 

(KALYANI e PANDEY, 2014).  

Os processos de conversão bioquímica são 

relacionados à decomposição da fração orgânica 

biodegradável de RSU sob ação bacteriana, que pode 

ocorrer na ausência ou presença de oxigênio. A ação da 

microbiota é favorecida quando os resíduos apresentam 

percentagem de matéria orgânica e teor de umidade 

elevados e, portanto, nesses casos é preferível utilizar 

processos bioquímicos para a conversão energética 

(ALAO et al., 2022). 

No aterro sanitário, a fração orgânica do RSU entra 

em estado de biodegradação, produzindo em lixiviado 

líquido e biogás (CHEN et al., 2016). A recuperação de 

biogás em aterros sanitários pode propiciar a produção de 

energia (SANTOS et al., 2019). O biogás de aterro 

sanitário pode ser coletado através de redes de tubulações 

instaladas nas células do aterro sanitário (MANASAKI et 

al., 2021). No entanto, a concentração de metano no 

biogás de aterro sanitário varia ao longo do tempo pois 

ocorrem alterações em fatores atmosféricos e físico-

químicos relacionados ao metabolismo da comunidade 

microbiana responsável pela biodegradação da fração 

orgânica do RSU (USEPA, 2021b; VAN TIENEN et al., 

2021). 

A literatura apresenta análises econômicas com 

resultados distintos que podem ser relacionados às 

diferenças nas rotas tecnológicas, nos sistemas de 

tratamento, nos investimentos e nos custos de operação e 

manutenção da planta, na tarifa de venda do recurso 

energético, às regiões em que as plantas são projetadas, 

entre outros. 

A maximização do valor do biogás de aterro 

sanitário é relacionada a diversos condições, como 

disponibilidade de mercado de energia, custos de projeto, 

fontes potenciais de receitas e considerações técnicas 

(USEPA, 2021b). De acordo com Barros et al. (2014), os 

projetos de recuperação de biogás em aterros sanitários 

para geração termelétrica apresentam viabilidade 

econômica em municípios brasileiros com ao menos 

200.000 habitantes. Complementarmente, Brito et al. 

(2021) afirmam que regiões com maiores níveis de 

geração de resíduos propiciam maior viabilidade 

econômica de usinas termoelétricas que utilizam o biogás 

recuperado de aterros sanitários. É importante ressaltar 

que, de acordo com Ribeiro et al. (2021), o valor da tarifa 

de energia é o componente que apresenta maior impacto 

na viabilidade de emprendimentos de geração de energia 

elétrica a partir de rotas de tecnologia biológica de RSU.  

Silva et al. (2022) analisaram o potencial de 

produção de biometano para uso veicular a partir da 

recuperação de biogás em consórcios de aterros sanitários 

da região sudoeste do Brasil e constataram que há 

viabilidade econômica em casos de produção de biogás 

acima de 5500 m3/dia, e confirmaram que o Estado de São 

Paulo apresenta o maior potencial de produção de 

biometano. De acordo com os autores, os Estados de 

Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo e Espírito Santo 

poderiam evitar a emissão de, aproximadamente, 29,1 

trilhões de toneladas de CO2 se o biometano fosse 

utilizado em substituição ao óleo diesel. 

Parker et al. (2017) analisaram cenários de 

produção de biometano em aterros sanitários da California, 

nos Estados Unidos da América, e constataram que a 

produção do biocombustível a partir da recuperação de 

biogás de células de aterros sanitários apresentam melhor 

viabilidade econômica em relação à produção de 

biometano a partir de processo de biodigestão anaeróbia da 

FORSU, caso não sejam consideradas políticas públicas de 

inventivo à produção. De acordo com os autores, o custo 

estimado para a coleta do biogás no aterro sanitário, para a 

purificação em biometano e injeção do biocombustível 

para abastecimento, é de US$ 6,00 a US$ 16,8 por 

Gigajoule (GJ). Porém, Padilha e Mesquita (2022) 

realizaram estudos sobre varios cenários de produção de 

energia elétrica em aterros sanitários no Brasil e afirmam 

que a utilização de biodigestores aneróbios propiciou 

maior produção de energia elétrica em relação à 

quantidade de habitantes em comparação à recuperação de 

biogás.  

Uma vez que seja garantida a viabilidade do 

investimento, a implantação de biodigestores anaeróbios 

na gestão de RSU pode ser considerada em municípios 

com população entre 30 mil e 250 mil habitantes (BNDES, 

2014). A geração de energia elétrica tanto em sistemas de 

recuperação de biogás de aterro quanto em processos de 

biodigestão anaeróbia da FORSU podem apresentar 

resultados semelhantes, mas sistemas de recuperação de 

biogás apresentam melhores resultados econômicos 

(RIBEIRO et al., 2021). 

A utilização de biogás de FORSU obtido a partir da 

biodigestão anaeróbia para produção de energia térmica 

pode ser mais interessante em termos econômicos do que 
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para geração de eletricidade (BRITO et al., 2021). 

Entretanto, de acordo com Padilha e Mesquita (2022), as 

rotas tecnológicas de gerenciamento de RSU que fazem 

uso da triagem de material reciclável e biodigestão 

anaeróbica da FORSU, visando à produção de energia 

elétrica, apresentam resultados economicamente atrativos 

para geração de energia elétrica em municípios com 

população menor que 250 mil habitantes, com taxa de 

contribuição de US$3,23 por habitante ao mês, retorno de 

investimento em 20 anos, e taxa interna de retorno de 

11,61%. 

 

Biodigestão anaeróbia de FORSU para produção 

de energia 

 
A biodigestão anaeróbia é uma tecnologia que 

utiliza microrganismos para a decomposição da fração 

orgânica dos resíduos na ausência de oxigênio e produz 

biogás e digestato (ALAO et al., 2022). A biodigestão 

anaeróbia apresenta diversos benefícios ambientais, como 

produção de energia, recuperação de nutrientes e redução 

do volume de resíduos (BEYENE, 2018). A utilização de 

FORSU em sistemas de biodigestão anaeróbia, além de 

diminuir as emissões de GEE de aterros sanitários e 

produzir biocombustível ou energia elétrica, pode ser uma 

ferramenta importante de gestão de RSU no Brasil, 

principalmente em municípios com pequena população 

(CANADA, 2013; PAES et al., 2020). 

A digestão anaeróbica pode propiciar a 

biorremediação e estabilização de resíduos em conjunto 

com a geração de bioenergia, tornando-se uma eficiente 

tecnologia de mitigação de GEE relacionados à disposição 

de resíduos em aterros (BOGNER et al., 2007; 

SAWATDEENARUNAT et al., 2015). O direcionamento 

de materiais orgânicos presentes em RSU para o processo 

de digestão anaeróbica reduz as emissões de metano e 

produção de poluentes secundários resultantes da 

biodegradação de resíduos em aterros sanitários, o que 

pode evitar a emissão de 2,3 kg de CH4/t de resíduo. (LIU 

et al., 2012; CANADA, 2013; ABRELPE, 2020). 

Cerca de 50% dos RSU é composto por matéria 

orgânica, representada por papel, material animal e 

vegetal, resíduos de jardinagem, que pode ser biodigerida 

e aproveitada como biogás e biofertilizante, que 

corresponde ao produto sólido da digestão anaeróbica com 

potencial de evitar emissões de GEE e uso de energia 

relacionados à produção e transporte de fertilizantes 

inorgânicos (PETERSSON e WELLINGER, 2009; 

ARIUNBAATAR et al., 2014; LEE; HAN; WANG, 2016; 

ABIOGÁS, 2020). Outras vantagens ambientais do 

aproveitamento do resíduo para a produção de energia é a 

redução do volume de rejeitos a serem encaminhados para 

disposição no aterro e concomitantemente, a utilização de 

menores áreas para aterros sanitários e aumento da vida 

útil da planta, além de redução das emissões de GEE do 

aterro (ABRELPE, 2015; BRASIL, 2014a; LEE et al., 

2017). 

Tanto em aterros de RSU quanto em digestores 

anaeróbicos, o biogás e o biometano são obtidos a partir da 

metanogênese por via biológica, que é composta por três 

etapas: (i) hidrólise de compostos orgânicos de alto peso 

molecular; (ii) transformação de moléculas de cadeia curta 

em ácidos graxos voláteis; (iii) produção de hidrogênio, 

dióxido de carbono e metano a partir de, principalmente, 

ácido acético (HENZE e HERREMOËS, 1983; HILAIRE 

et al., 2017). 

O processo de bioconversão anaeróbica de resíduos 

é influenciado pelos seguintes fatores: (i) taxa de carga 

orgânica; (ii) rendimento de biomassa; (iii) taxa de 

utilização de substrato; (iv) tempo de retenção hidráulica; 

(v) tempo de retenção de sólidos; (vi) tempo de 

inicialização; (vii) microbiologia; (viii) fatores ambientais; 

(ix) e configuração do reator (KHANAL, 2008). 

El Ibrahimi et al. (2021) analisaram cenários de 

produção de energia a partir da biodigestão anaeróbia de 

FORSU em Marrocos, e constataram a viabilidade 

econômica para a produção de biometano apenas em 

cenário de grandes cidades, como Casablanca, que 

apresenta, aproximadamente, 3,6 milhões de habitantes. 

Em relação à produção de biometano, Cucchiella et 

al. (2019) analisaram o potencial de produção do 

biocombustível para uso veicular a partir da biodigestão da 

FORSU em municípios da Itália, e constataram que há 

viabilidade econômica para cenários em que a produção de 

biometano ultrapasse a taxa de 200 m3/h. Jagtap e Dalvi 

(2021) realizaram estudos sobre o potencial de produção 

de biometano na Índia a partir de RSU com utilização de 

biodigestores anaeróbios e concluíram que o 

biocombustível pode apresentar preço competitivo em 

relação ao gás natural, se houver subsídios do governo e 

redução de 3% sobre a taxa de juros, de modo que o 

período de retorno de investimento pode passar de 10,3 

anos para 6,26 anos. 

 

Características de infraestrutura e operação de 

sistema de produção de biogás e biometano via 

biodigestão anaeróbica da FORSU 

 
A produtividade de biogás e os investimentos em 

infraestrutura e operação da planta dependem diretamente 

da eficiência de operação do biodigestor, da 

biodegrabilidade e do potencial energético da matéria-

prima (CANADA, 2013; EC, 2017). 

A tecnologia de biodigestão de substratos com alto 

valor energético mais utilizada no mundo são os sistemas 

de biodigestão anaeróbia do tipo reator de tanque em fluxo 

contínuo (CSTR - continuous stirred tank reactor), 

projetados para operar em meio aquoso em tanques com 

agitação. Esses biorreatores são apropriados para matérias-

primas com baixos teores de sólidos e suportam misturas 

com materiais de altos teores considerando o limite do teor 

de umidade para a operação entre 80 a 85%. Em razão 

disso, geralmente etapas de pré-tratamento visando a 

umidificação e a homogeneização de resíduos são 

necessárias, o que, sincronicamente, resulta em vantagens 

para o transporte via bombeamento da mistura (CANADA, 

2013; BRASIL, 2015). A agitação e aquecimento do 

CSTR asseguram o contato ativo entre substratos e 

microrganismos, além de manter a temperatura de 

operação adequada, uma vez que: processos termofílicos 

requerem temperaturas maiores que 45ºC; processos 

mesofílicos na faixa entre 20ºC e 45ºC; e processos 

psicrofílicos, inferiores a 20ºC (CANADA, 2013; PIÑAS 

et al., 2018). 
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Os quatro principais estágios técnicos que devem 

ser considerados em sistemas de digestão anaeróbia são o 

pré-tratamento, a digestão de resíduos, a recuperação de 

biogás e o tratamento dos resíduos digeridos (BNDES, 

2014). Uma planta que produz energia através da 

utilização de CSTR pode apresentar (ABAD et al., 2019; 

PIÑAS et al., 2018): (i) tanque de preparação para pré-

tratamento a seco, visando à remoção de materiais 

recicláveis e de impurezas inorgânicas; (ii) tratamento 

úmido, visando à remoção de compostos pesados, como 

areia, vidro, resíduos de jardinagem etc; (iii) tratamento 

biológico baseado em processo de digestão anaeróbica 

mesofílico utilizando resíduo úmido; (iv) tanque de 

armazenamento do resíduo digerido (digestato); (v) 

gasômetro; (vi) sistema combinado de aquecimento e 

energia; (vii) compostagem do digestato desidratado; e, 

(viii) pós-tratamento para purificar o biogás (obtenção do 

biometano). 

O pré-tratamento seco é uma etapa preliminar 

realizada via processos de peneiramento mecânico em 

tambor, separação balística e processo magnético para 

retirada de metais. A fração orgânica é destinada ao 

processo de umidificação com utilização de despolpadores 

e homogeneizadores que misturam a biomassa com água 

para obter solução com características específicas em 

relação à concentração de matéria seca. Ocorre a extração 

dos resíduos pela parte inferior do despolpador e o líquido 

suspenso é peneirado e destinado ao hidrociclone para 

remoção de areia. Ao final da etapa de pré-tratamento, o 

volume de matéria orgânica resultante vai para o tanque de 

alimentação e, então, para o reator anaeróbico (ABAD et 

al., 2019). 

A biodegradação anaeróbica ocorre por meio de 

ataque bacteriano à área superficial da FORSU, o que 

justifica a necessidade dos processos de maceração e 

pulverização da matéria orgânica a fim de aumentar a 

biodegrabilidade e favorecer a hidrólise (PRANIGRAHI e 

DUBEY, 2019). Em estado termofílico ou mesofílico, a 

digestão anaeróbica pode durar entre 14 a 40 dias. 

Digestores do tipo CSTR produzem biogás, efluente e 

digestato líquido, que pode ser desidratado através de 

centrífugas, prensa de filtro de correia ou prensa de 

parafuso, e utilizado como biofertilizante. (CANADA, 

2013). 

As tecnologias de digestão anaeróbia a seco operam 

com maior concentração de sólidos. Entretanto, em 

comparação com tecnologias de digestão anaeróbica a 

seco, os sistemas CSTR apresentam (CANADA, 2013; 

BRASIL, 2015): (i) alta eficiência de produção de biogás; 

(ii) alta estabilidade de processo; (iii) controle de emissões 

de metano; (iv) potencial de operação com fluxo contínuo 

de alimentação com resíduos em estado líquido ou 

pastoso, e capacidade de biodigestão entre 3 mil a 250 mil 

toneladas de fração orgânica por ano; e, (v) sistema com 

alto nível de controle de odor, uma vez que toda a 

operação é realizada em meio confinado. Dentre as 

desvantagens da utilização desse sistema, incluem-se: (i) a 

necessidade de pré-tratamento significativo e cuidados 

com o limite de capacidade operacional, visto que 

apresentam pouca eficiência com resíduos contaminados 

com plástico, metais e rochas, que, também, podem 

desgastar os equipamentos mecânicos; (ii) a necessidade 

de infraestrutura de armazenamento em etapa anterior à 

biodigestão, visando manter o fluxo homogêneo; (iii) a 

produção de maior quantidade de efluente; e, (iv) o 

consumo de maior quantidade de energia. 

O aproveitamento do biogás demanda a remoção de 

componentes não-energéticos, o que aumenta a 

concentração de metano por volume de biocombustível e 

garante a preservação da segurança e integridade dos 

equipamentos e dos componentes relacionados à saúde 

humana no que se refere à exposição ocupacional 

(PETERSSON e WLLINGER, 2009; BRASIL, 2017a; 

ATELGE et al., 2021; USEPA, 2021a). 

A escolha do sistema de purificação de biogás é 

condicionada a fatores que envolvem as características 

finais do biometano, a disponibilidade de suprimentos e 

equipamentos, as condições operacionais da usina e a 

composição e faixa de vazão do biogás (CANADA, 2013). 

Ainda, a tecnologia de purificação de biogás pode 

ocasionar efeitos sobre a produtividade de biometano e o 

consumo energético da planta (RAJENDRAN et al., 

2019). 

Há diversos métodos que podem ser empregados 

para a purificação de biogás, como adsorção química ou 

física, absorção de gás, condensação lavagem com 

solventes líquidos específicos, conversão catalítica e 

separação por membrana (ATELGE et al., 2021). 

As tecnologias de purificação de biogás para 

produção de biometano mais acessíveis economicamente 

são a absorção com oscilação de pressão e a lavagem com 

água. Entretanto, há diferentes métodos em 

desenvolvimento contínuo, como a absorção com aminas, 

que apresenta maior eficiência na remoção de gases ácidos 

presentes no biogás, em comparação à absorção com água, 

e resulta em menor perda de biometano durante o processo 

(CANADA, 2013; CAVAIGNAC et al., 2021).  

Após a remoção de contaminantes e de conteúdo 

não-energético presentes no biogás, o biometano deve 

apresentar padrão de qualidade relacionados à 

sensibilidade dos componentes dos sistemas de utilização 

aos elementos presentes no gás (ABIOGÁS, 2020; 

IRENA, 2020b). 

 

Análise de investimentos para a produção de 

biogás, biometano e energia elétrica 

 
Há diversos estudos que comprovam a viabilidade 

econômica de projetos de geração de energia a partir de 

RSU, visando à produção de biogás e/ou biometano, 

obtidos de diferentes quantidades de resíduos em 

diferentes rotas tecnológicas (BARROS et al., 2014; 

RAJENDRAN et al., 2014; CZYRNEK-DELÊTRE et al., 

2016; MOULOD et al., 2016; CUCCHIELLA et al., 2018; 

RANIERI et al., 2018; SANTOS et al., 2018b; SANTOS 

et al., 2019; PAES et al., 2020; MARTÍN-PASCUAL et 

al., 2020; DYER et al., 2021; PADILHA e MESQUITA, 

2022). 

O desempenho econômico e a lucratividade de 

investimentos de empresas de prestação de serviços do 

setor de RSU podem ser garantidos a partir de recurso de 

análise de risco, denominado valor presente líquido (VPL), 

que pode identificar a taxa necessária para se obter retorno 

de capital para viabilidade do projeto de tratamento da 

FORSSU (MARTÍN-PASCUAL, 2020). 
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Valor presente líquido (VPL) e taxa interna de 

retorno (TIR) são métodos econômicos empregados para 

analisar a lucratividade de projetos. O VPL aponta o valor 

agregado do projeto relacionado ao valor do investimento 

(LUZ et al., 2015). A atratividade financeira do projeto 

depende da dimensão do valor positivo estimado no VPL. 

A precisão do VPL é correlata à validação da taxa de 

desconto considerada, que dificilmente é estimada com 

exatidão (MASEBINU et al., 2018). 

A TIR é a taxa de desconto, que iguala o valor dos 

fluxos de caixa futuros ao valor de investimento do projeto 

(GEBREZGABHER et al., 2010). Há viabilidade 

econômica para o projeto de biogás quando a TIR é maior 

que a taxa de desconto utilizada (MASEBINU et al., 

2018). Portanto, o investimento no projeto é 

economicamente mais atrativo se o VPL for maior que 

zero e, simultaneamente, a TIR apresentar o maior valor 

possível (LUZ et al., 2015). 

As metodologias de cálculo da TIR calculadas a 

partir da média entre as diversas fontes de financiamento 

(custo médio ponderado de capital), resultam em quantias 

inferiores às ideais para viabilizarem investimentos de 

acordo com o nível de risco do projeto (GONÇALVES, 

2015). O setor de energia apresenta riscos de investimento 

característicos do sistema elétrico, representados pelas 

incertezas sobre a evolução do consumo de energia, a 

capacidade de atender a demanda e os preços, que podem 

acarretar em retorno de investimento insuficiente para o 

projeto (CASTRO e LYRA FILHO, 2005). 

O investimento em projetos acarreta em custo 

implícito sobre a renúncia de investimentos em projetos 

diferentes. Nesse contexto, o recurso financeiro 

compreende um custo de oportunidade que garante a 

lucratividade. Por isso, entradas e saídas de projetos são 

vinculadas à taxa mínima de atratividade (EC, 2014). 

Diversas análises econômicas de projetos de produção de 

energia por meio de RSU apresentam taxa mínima de 

atratividade entre 10% e 15% (GEBREZGABHER et al., 

2010; BARROS et al., 2014; LUZ et al., 2015; SILVA et 

al., 2017; SANTOS et al., 2018b). 

O custo nivelado de eletricidade (LCOE - levelised 

cost of electricity) é a principal ferramenta de comparação 

entre custos unitários da planta de produção de energia 

elétrica em diferentes tecnologias ao longo de sua 

operação. Esse parâmetro caracteriza os custos 

econômicos de maneira genérica e pode ser utilizado em 

mercados regulados que não apresentam preços variáveis. 

Entretanto, ao utilizar ajustes na taxa de desconto para o 

custo implícito relacionado à volatilidade de preços, esse 

parâmetro pode ser utilizado em cenários de mercados 

desregulados. Para a análise da melhor tecnologia, 

costumava-se escolher o cenário com menor valor de 

LCOE; entretanto as tecnologias renováveis ocasionaram 

mudanças no mercado relacionadas à oferta e procura, o 

que resultou em mudanças sobre esse padrão de análise 

(NEA, 2020). 

Há outras ferramentas econômicas padronizadas, 

como: o prazo de retorno de investimento (PRI), para 

correlacionar a receita anual com o investimento total da 

planta e resulta no tempo necessário para compensar o 

investimento inicial; e o índice de rentabilidade (IR), para 

quantificar o valor agregado do projeto em razão da 

unidade de investimento (CUCCHIELLA et al., 2018; 

MASEBINU et al., 2018).  

Atualmente no Brasil, estima-se que o prazo de 

retorno de investimentos de empreendimentos de geração 

de energia a partir da biodigestão anaeróbia da FORSU em 

pequenos municípios seja de 20 anos, com taxa interna de 

retorno de 11,61%. A taxa de coleta de RSU é muito 

atrativa economicamente para o contribuinte, visto que o 

valor estabelecido da contribuição da população para a 

execução do serviço varia entre 1,1 e 3,6 milhões de 

dólares por ano (PADILHA e MESQUITA, 2022). 

É importante destacar que diferentes taxas de juros, 

variação cambial ou alterações no projeto são flutuações 

em custos e investimentos que podem inviabilizar projetos 

(BRASIL, 2016). Critérios para análise de custos de 

plantas de produção de energia variam entre, ou mesmo 

dentro, dos países. Logo, premissas, como assumir um 

fator de capacidade constante ou preço de combustível 

adequado, são necessárias a fim de simplificar a análise 

econômica e possibilitar a comparação de resultados (IEA 

e NEA, 2020). 

 

Custos e oportunidades da produção de 

biometano e energia elétrica a partir de RSU 

 
A análise econômica necessita de determinados 

parâmetros para a construção do fluxo de caixa, iguais às 

entradas e saídas de caixa relacionados às receitas, 

investimentos e custo de operação e manutenção. Esses 

fluxos de caixa são estruturados em termos reais, moeda 

constante, e com ano-base coerente com as informações de 

aplicação (BRASIL, 2018a). 

O custo de tratamento de resíduos em aterros 

sanitários é, geralmente, formado por custos com 

trabalhadores, custos com energia para operação da usina, 

custos de manutenção, limpeza e tratamento de águas 

residuais, custos de transporte e descarte de rejeitos, entre 

outros (ABAD et al., 2019). A formação do custo de 

produção de biogás através de biodigestores anaeróbicos 

implantados em aterros sanitários envolve o tipo de 

substrato, da tecnologia, os investimentos necessários e a 

possibilidade de distribuição do biofertilizante na área 

agrícola circundante. Para a produção de biometano, há 

custos adicionais referentes ao investimento em 

infraestrutura e operação (EC, 2017). 

Há algumas maneiras de faturar com projetos de 

biogás a partir de RSU (BRASIL, 2016; BRASIL, 2018a; 

ABAD et al., 2019; MARTÍN-PASCUAL, 2020): (i) 

monetização da produção de biometano através da venda 

de energia para o mercado de eletricidade, de acordo com 

regulamentações da Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL), e comercialização de biocombustível para uso 

residencial, industrial e veicular; (ii) contratos com 

municípios para prestação de serviços de gerenciamento 

de RSU; (iii) comercialização de biofertilizante e materiais 

recicláveis; e (iv) redução de custos sobre o volume de 

materiais aterrados, visto que a utilização de tratamento 

anaeróbico da FORSU pode reduzir em até três vezes o 

conteúdo de resíduos destinado à disposição final em 

relação ao volume de RSU inicialmente coletado. 

Há pontos que devem ser considerados sobre a 

viabilidade de empreendimentos de produção de 
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biometano, como (USEPA, 2021a): (i) quantidade e 

qualidade do biogás disponível para conversão em 

biometano através da remoção de compostos “não-

energéticos”; (ii) considerações econômicas, como opções 

de financiamento, incentivos disponíveis; e, (iii) 

disponibilidade para o usuário final do biocombustível, 

como a proximidade de um gasoduto, interesse de uma 

empresa de distribuição em receber o biocombustível, ou 

demanda local do biocombustível para uso veicular. 

Os altos custos de uma usina de biometano de RSU 

podem ser relacionados principalmente ao grande volume 

de material sólido para processamento, o que interfere 

diretamente nos custos de produção e remoção de 

impurezas do biogás (RAJENDRAN et al., 2019). De 

acordo com Parker et al. (2017), o custo dos biodigestores 

está relacionado à capacidade de instalação de 

equipamentos. Os autores afirmam que a construção de 

maior quantidade de biodigestores pode propiciar 

economia de 10% para os suprimentos de menores custos 

da planta, porém, ao preço de aumentar os custos dos 

componentes mais caros em até 60%. De acordo com Brito 

et al. (2021), os custos dos equipamentos trituradores em 

sistemas de biodigestão anaeróbia de FORSU podem 

inviabilizar projetos de produção energia elétrica a partir 

de RSU. 

O maior custo de produção de biometano é 

referente à remoção de CO2 do biogás, que aumenta de 

acordo com a capacidade de produção da planta, mas 

reduz gradativamente por unidade de capacidade 

(PERSSON et al., 2006). Entretanto, é importante salientar 

que os custos de retirada do CO2 do biogás para produção 

de biometano são relativamente menores que os custos de 

captura de CO2 na pós-combustão de biogás e biometano 

utilizados em sistemas de combustão ou de incineradores, 

o que pode motivar a utilização de biometano em sistemas 

de geração de energia ou como biocombustível de 

transporte fundamentada no princípio de redução de 

emissões de GEE (SALOMONI et al., 2011). 

Cavaignac et al. (2021) confirmam que há 

viabilidade na utilização do solvente diglicolamina para 

remoção de impurezas do biogás em plantas de média e 

grande escala, reportando a remoção de até 99% de CO2, 

que resultou em biocombustível com concentração de 

metano de 91%. Esse processo teve custo de compressão 

reduzido e menor demanda de energia, acarretando em 

rentabilidade com a venda de biometano à US$ 0,38/m3. 

Os custos de tecnologias de geração de energia e de 

sistemas de fornecimento de energia são essenciais para a 

análise econômica de projetos de conversão energética de 

biomassa. O custo de geração de eletricidade é 

demasiadamente sensível ao custo ou taxa de juros 

referente à procedência do capital do projeto. O custo da 

energia oriunda da biomassa é significativamente 

vinculado à escala da planta. Caso os custos de capital e 

matéria-prima sejam reduzidos, a bioenergia pode ser uma 

alternativa competitiva de produção de eletricidade (IEA e 

FAO, 2017; IEA e NEA, 2020; IRENA, 2020e). 

A implantação e funcionamento de usinas de 

geração de energia elétrica obtida a partir de RSU 

apresenta como principais custos: (IRENA, 2020e): (i) 

custo de planejamento, engenharia e construção; (ii) 

maquinário de manuseio e preparação de combustível; (iii) 

outros equipamentos, como motor principal e o sistema de 

conversão de combustível; e (iv) custos da conexão à rede 

e infraestrutura. As tecnologias mais comuns para 

conversão energética de biogás são os motores de 

combustão interna e as turbinas a gás. As microturbinas a 

gás têm menor eficiência energética e maior custo se 

comparados aos motores de ciclo Otto (PERSSON et al., 

2006; SANTOS et al., 2016). 

Na última década, os custos sobre a geração de 

energia elétrica a partir de fontes renováveis foram 

reduzidos, influenciados pela melhoria de tecnologias, 

economia de escala e cadeias de suprimentos competitivas 

(IRENA, 2020e).  Entretanto, há barreiras econômicas 

relevantes sobre a avaliação de investimentos em projetos, 

que são relacionadas principalmente aos custos de capital e 

operacionais da remoção de impurezas de biogás, em 

contraponto ao baixo preço do gás natural, e ao custo de 

entrega do biocombustível aos clientes, em caso de 

necessidade de investimento em interconexões e gasodutos 

(CANADA, 2013; USEPA, 2021a). 

 

Políticas nacionais de incentivo à produção de 

biometano 
 

Diversos autores no mundo defendem a 

necessidade de criação de incentivos federais e estaduais 

para minimizar barreiras financeiras e viabilizar projetos 

de produção de biogás e biometano (BARROS et al., 

2014; CZYRNEK-DELÊTRE et al., 2016; MOULOD et 

al., 2016; ; CUCCHIELLA, 2018; RANIERI et al., 2018; 

RAVINA et al., 2019; CAVAIGNAC et al., 2021; DYER 

et al., 2021; RIBEIRO et al., 2021). Os governos podem 

estabelecer medidas de apoio à implantação e inovação 

tecnológica para o desenvolvimento da bioenergia. Essas 

medidas incluem políticas e estruturas regulatórias com 

metas ambiciosas para aquecer o mercado e assegurar a 

eficiência da infraestrutura necessária (IRENA, 2020b). 

A Política Nacional de Biocombustíveis do Brasil 

(RenovaBio) permite que a demanda de biocombustíveis 

aumente progressivamente, configurando um instrumento 

para garantir a sustentabilidade e a previsibilidade sobre a 

matriz de transportes do país. A RenovaBio valoriza o 

etanol anidro e hidratado, biodiesel, biometano, 

bioquerosene de aviação, entre outros biocombustíveis 

alternativos (BRASIL, 2020a; BRASIL, 2021b). 

A RenovaBio foi instituída pela Lei n° 13.576, de 

26 de dezembro de 2017, e visa estabelecer a relação 

apropriada entre eficiência energética e redução de 

emissões de GEE na produção, comercialização e no uso 

de biocombustíveis, além de desenvolver a expansão 

satisfatória da produção e do uso de biocombustíveis na 

matriz energética do país (BRASIL, 2017b). 

A principal meta nacional da RenovaBio é a 

redução de GEE na matriz energética, que é definida pelo 

Conselho Nacional de Política Energética (CNPE). Tais 

metas são solucionadas por meio da compra dos crétidos 

de descarbonização (CBIOs) (BRASIL, 2017b; BRASIL, 

2020b). As metas compulsórias anuais definidas pela 

Resolução CNPE n°13, de 8 de dezembro de 2022, são de 

37,47 milhões de CBIOs para o ano de 2023, 50,81 

milhões de CBIOs para 2024 e 58,91, para 2025 (BRASIL, 

2023). 
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Os CBIOs são uma ferramenta da RenovaBio, e são 

relacionados ao volume de biocombustível produzido e 

comercializado com a nota de eficiência energético-

ambiental obtida pelo “RenovaCalcMD”, que é um 

instrumento para contabilizar a intensidade de carbono 

presente em um biocombustível (em gCO2eq./MJ) em 

comparação à intensidade de um combustível fóssil 

equivalente, fundamentado por banco de dados e com 

estrutura de cálculo em planilha eletrônica (MATSUURA 

et al., 2018). 

A avaliação de desempenho ambiental da 

RenovaBio para obtenção de CBIOs é baseada no cálculo 

de análise de ciclo de vida (ACV) atribucional, que é uma 

técnica descritiva ou contábil que atribui a um dado 

produto, em seu processo de fabricação, uma parcela das 

emissões totais de poluentes e do consumo de recursos 

econômicos (WEIDEMA et al., 2009; MATSUURA et al., 

2018). 

Os CBIOs são deliberados em forma escritural e em 

quantidade relativa ao volume de biocombustível 

relacionado à nota de eficiência energético-ambiental. Os 

primeiros créditos colocados na bolsa de valores B3 foram 

negociados em abril de 2020 a preços médios ponderados 

de R$ 16,00. Deve-se considerar a cobrança de imposto de 

15% em operação de créditos, câmbio e seguro de pessoas 

jurídicas, que é estabelecida pela Lei n° 13.986, de 7 de 

abril de 2020 (BRASIL, 2017b; BRASIL, 2020d; 

BRASIL, 2020e). 

Em 2020, foi criado o Banco Nacional do 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 

RenovaBio para estimular benefícios em relação à 

certificação e o aumento da eficiência energético-

ambiental por meio da oferta de redução da taxa de juros 

para empresas que alcançarem metas de redução de 

emissão de CO2 (BRASIL, 2021b). 

O Programa Nacional de Redução de Metano de 

Resíduos Orgânicos (“Metano Zero”) é uma oportunidade 

econômica e estratégica para a redução de emissões de 

GEE e de custos de energia e combustível, que pode 

transformar aterros sanitários em fornecedores de 

biocombustíveis com base na cooperação para o 

financiamento, incentivos, desoneração, captação, 

desenvolvimento, transferência e difusão de tecnologias e 

processos necessários para a produção de biogás e 

biometano no país (BRASIL, 2022b). O Metano Zero pode 

disponibilizar linhas de crédito e financiamento para o 

desenvolvimento de  ações e atividades voltadas para 

produção de biogás e biometano, como (BRASIL, 2022b): 

(i) implantação de biodigestores; (ii) implantação de 

sistema de purificação de biogás, produção e compressão 

de biometano; (iii) criação de pontos e corredores verdes 

para abastecimento de veículos pesados movidos a 

biometano; (iv) implantação de tecnologias que permitam 

a utilização de biombustíveis em motores de combustão 

interna de ciclo Otto ou Diesel; (v) fomentar a utilização 

ou desenvolvimento de tecnologia veicular; (vi) 

desoneração tributária para infraestruturas relacionadas 

com projetos de biogás e biometano. 

O programa Combustível do Futuro, instituído pela 

Resolução n° 7 do Ministério de Minas e Energia, de 20 de 

abril de 2021, visa aumentar o uso de biocombustíveis e 

estimular o desenvolvimento de tecnologias veiculares 

nacionais por meio de estratégias de integração de 

políticas públicas que incentivem a produção de 

biocombustíveis e a redução de emissões de GEE 

(BRASIL, 2021c). 

 

Conclusão 

 
O presente estudo investigou os principais fatores 

relacionados à produção de biogás e biometano, via 

biodigestão anaeróbia da fração orgânica de RSU, 

presentes na literatura contemporânea. 

A biodigestão anaeróbia é uma rota tecnológica que 

pode trazer benefícios ambientais e econômicos e para os 

setores de gerenciamento de resíduos e de geração de 

energia. A produção de biogás e biometano a partir de 

RSU pode favorecer o desenvolvimento da bioenergia na 

matriz energética sustentável e minimizar a emissão de 

GEE em aterros sanitários. 

Entretanto, há algumas barreiras econômicas na 

produção de biogás e biometano a partir de RSU. O 

processo de purificação, necessário para retirar o conteúdo 

não-energético do biogás e aumentar a concentração de 

biometano, apresenta custo elevado e pode inviabilizar 

projetos. Dessa maneira, análises de viabilidade 

econômica são importantes ferramentas para comprovar o 

desempenho econômico e a lucratividade de projetos de 

produção de biocombustíveis a partir de RSU, que 

apresentam taxa mínima de atratividade variando entre 

10% e 15%. 

É consenso entre diversos autores na literatura que 

há necessidade de incentivos governamentais visando o 

aporte de recursos que promovam a viabilidade de projetos 

para produção de biogás e biometano. No Brasil, a Política 

Nacional dos Biocombustíveis (RenovaBio) e o Programa 

Nacional de Redução de Metano de Resíduos Orgânicos 

(Metano Zero) buscam garantir a sustentabilidade dos 

setores de produção de energia e de gerenciamento de 

resíduos sólidos e apresentam ferramentas econômicas 

importantes e adequadas à produção de biogás e 

biometano, a partir de RSU em aterros sanitários no 

território nacional. 
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